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    A meus pais (in memoriam), a meus irmãos e filhos.


  




  

    
1. INTRODUÇÃO




    O ser humano sempre esteve preocupado com a questão moral. O viver bem, consigo mesmo e com o outro é tema recorrente em toda a história da filosofia. A questão moral está ligada as nossas atitudes para com o outro. É aquilo que, em regra, fazemos ou deixamos de fazer, a princípio, que caracteriza um comportamento moral. Mas não é só o fazer, mas é, também, o que se deixa de fazer. Mais ainda, fazer o bem e não fazer o mal, ambos como consequência de uma boa vontade, como será visto ao longo deste trabalho, pois se faço o que é bom, mas faço pressionado por uma condicionante externa, possivelmente não estarei agindo moralmente, pois a moral kantiana é fundada na intenção do agente, pouco importando as consequências advindas desse agir.




    Como é sabido, Kant publicou grandes obras em seu Sistema Filosófico, entre as quais, pode-se citar: Crítica da Razão Pura; Crítica da Razão Prática; Crítica do Juízo, Fundamentação da Metafísica dos Costumes (FMC) e Crítica da Faculdade de Julgar (CFJ). Em relação às Críticas, elas estão em uma espécie de sequência. Tanto é assim que Kant, já em sua Crítica da Razão Pura, afirma que “Todo o interesse da minha razão (tanto especulativa como prática) concentra-se nas seguintes três interrogações: 1. Que posso saber? 2. Que devo fazer? 3. Que me é permitido esperar?” (KANT, 2016, p. 584). É a partir do segundo questionamento que Kant desenvolve seus estudos sobre a moral, apesar de o mesmo já ter se referido à moral na Crítica da Razão Pura em várias passagens. Trabalho árduo e difícil, haja vista as polêmicas filosóficas existentes em saber-se o que é a moral e quais seriam seus fundamentos.




    A filosofia moral kantiana está fundamentada em um agir direcionado por uma boa vontade para a prática de um bem regido por um Imperativo Categórico, mas que tenha origem principalmente na liberdade do indivíduo; pois esse agir não pode decorrer de uma ordem externa que ordene como a pessoa deva proceder. Assim, este trabalho pretende elucidar o entendimento da liberdade no arcabouço moral kantiano, a partir de conceitos prévios, de maneira a facilitar o entendimento da moral em Kant. Para alcançar este objetivo, será necessária a visitação prévia de algumas considerações conceituais, como a boa vontade; a liberdade; fenômeno e númenos; autonomia e heteronomia e, principalmente, liberdade.




    Não se busca aqui uma fundamentação dogmática para a moral, eis que essa se impõe por meio da força ou do temor. A moral buscada é aquela realizada pela livre ação do agente, sem qualquer imposição ou ameaça, presente ou futura.




    Além do mais, essa a imposição de comportamento moral tem de ser fundamentada, pois é da natureza do ser humano, indagar sobre o porquê das coisas; comportamento esse que é percebido desde a mais tenra idade. Uma criança, dificilmente, satisfaz-se com uma ordem. Geralmente, a negatividade de um agir é contestada com um “por quê mamãe?”. Na fase adulta, o ser humano, na maioria das vezes, ainda tem consigo esse tipo de atitude, principalmente quando se trata de uma imposição inibidora de conduta. Ou seja, se o diálogo com o outro é a respeito daquilo que se pode ou não fazer.




    Se alguém me impõe uma regra de comportamento, eu quero saber o porquê de ter de obedecê-la. Esse porquê poderia vir em forma de fundamento ou de justificativa. Assim, se alguém recomenda que eu tenho que agir de determinada forma porque é moralmente correto, eu iria indagar qual seria o fundamento dessa moral. Existem várias formas, atualmente, de fundamentação da moral, sendo a mais comum a religiosa, que não será tratada aqui, principalmente porque, em regra, a moral religiosa é obedecida pelo temor de um castigo futuro. A moral que será estudada será aquela que estabelece que não se deve causar mal a ninguém e, sempre que possível, havemos de fazer o bem mas que seja de forma espontânea, sem qualquer pressão exterior.




    No entanto, é claro que nem sempre esse questionamento pelos fundamentos é possível, por exemplo quando a ordem emana de uma pessoa que detenha certa autoridade sobre o questionador. Nessa situação, a autoridade seria o fundamento; esse fundamento não serve aos propósitos deste trabalho na medida em que não se tem a liberdade para agir de uma outra forma; pode-se muito bem nesse caso agir contrariamente às ordens sempre que seja possível.




    Além do mais, ter um comportamento moral ou ser moralista para quem? E aquele que age moralmente para com o seu grupo e atua de maneira totalmente contrária com pessoas que não pertencem a seu círculo? Estaria essa pessoa agindo moralmente? Provavelmente, não. Pois já se pode vislumbrar que o comportamento moral deve ser sempre correto e aplicado a todos, o que já antecipa uma ideia da necessidade e da universalidade do comportamento moral. Não se pode, nem se deve ter comportamentos díspares, isso não seria moral.




    O homem é um ser essencialmente gregário, que vive em sociedade, em convívio permanente com outros membros de sua espécie com disputa sobre os bens escasso o que faz com que, na maioria das vezes, essa relação gere enormes disputas por bens. Nesse contexto, verifica-se, constantemente, crises de relacionamento que podem se traduzir em atritos que colocam alguns em estado de defesa contra outros membros da sociedade, comportamento esse que, às vezes, é visível e, em outras, transforma-se em uma tensão patológica interindividual, escondido na subjetividade das pessoas. Constantemente, essas ações até podem concretizar-se em resultados benéficos, mas que podem esconder objetivos escusos, interesseiros, fazendo com que se tenha impressões erradas sobre as pessoas que agem por meio desses artifícios ardilosos.




    Isso faz com que as pessoas escondam-se por trás de uma capa protetora e que passem a agir com camuflagem de intenções, ocultas, com aparência visivelmente enganadora, o que leva muitos a realizar algumas ações com propósitos dissimulados dos reais motivos. Diante dessas atitudes, tem-se impressões errôneas sobre o verdadeiro sentimento das pessoas, eis que, nem sempre pode-se acreditar no que se vê, por não se saber os motivos que fazem elas agirem como agem. Mesmo que esses procedimentos, num primeiro momento, sejam transparentes e tragam bons resultados, pode ser que sejam apenas uma forma de se ganhar confiança da outra parte para depois angariar vantagens superiores às ações realizadas. Ou seja, inicialmente, dá-se um boi para, posteriormente, ganhar uma manada. Não se pode confiar, pois essas pessoas agem com intenções ocultas de seus reais motivos. Vive-se em constante desconfiança sobre a moral do outro.




    Ao lado dessas pessoas, existem também aquelas que agem apenas por medo de represálias, faz-se o que é correto, mas não porque seja o desejo, mas por receio às reprimendas sociais e legais. Essas pessoas, também, não seriam confiáveis, pois nunca se conhece os reais motivos das ações dessas pessoas. E, possivelmente, agiriam de forma contrária sempre que tivessem oportunidade.




    No entanto, alguns agem simplesmente porque assim o querem com a intenção única de realizar um bem motivado sem nenhum objetivo externo, desinteressadamente. Contudo, nem sempre, agir sem qualquer interesse é tão simples, pois o mundo físico, o mundo da natureza, impele as pessoas, em grande parte das vezes, em uma direção contrária àquela na qual se deveria agir; pode-se até querer fazer o bem, ter um comportamento probo, pois isso, constantemente, exige um certo sacrifício.




    Ou seja, na realidade, a análise que será feita sobre o comportamento moral é aquele em que a pessoa tenha uma liberdade de escolha para agir de forma contrária a seus interesses, liberdade essa que, segundo os ditames da sociedade, iria conduzir a pessoa em direção à prática de um comportamento mais digno, uma ação que tenha como finalidade o simples querer fazer o bem, desprovida de quaisquer interesses ou inclinações. Mesmo que os desejos direcionem as ações em um certo sentido, existe a possibilidade de livrar-se deles e agir de forma diferente. Deve-se ter a liberdade de agir conforme as regras de uma ação cuja única força motivadora seria uma vontade sem qualquer coação, não decorrente de regras do dia a dia, pois nem sempre os hábitos da sociedade são dignos de serem seguidos. Pois, conforme explica Rohden (1981, p. 32) “a liberdade é uma propriedade da vontade, que consiste simplesmente na possibilidade de subordinar-se à razão, enquanto a razão é por sua vez elevada a uma autoridade que dispensa toda ulterior justificação e legitimação”.




    Diante dessas colocações, é que Kant estabelece que o fundamental das ações é o motivo do comportamento, é a intenção do agir; se se quer fazer o bem, essa ação possui valor, ou seja, a ação será boa desde a origem. Ou seja, o valor da ação decorre da vontade livre que a convoca.




    Verifica-se, assim, que a liberdade é o elemento chave para o estabelecimento de uma boa vontade (KANT, 2009, p. 347), de um agir correto, desinteressado, mas que realize o bem, um agir simplesmente pelo dever, que é tido como a base do sistema moral kantiano. Assim, a liberdade é apontada como uma exigência necessária à vida moral.




    A liberdade de agir para o bem depende de uma boa vontade. Desse modo, a boa vontade é crucial para o estudo do sistema moral kantiano e para que se possa agir dessa forma precisa-se de liberdade por meio da razão, o que faz com que todo o arcabouço moral do autor possua como fundamento a liberdade, visto que o alcance do sumo bem, entendido este como aquilo que se busca para uma vida digna, está condicionado ao entrelaçamento entre a virtude e a liberdade. Portanto, é por meio da liberdade que o homem pode escolher entre agir ou não moralmente. Essa escolha não seria possível não fosse a liberdade a direcionar nossas ações, por meio da razão prática.




    A liberdade permite ao ser racional agir independentemente das inclinações e desejos, desprende o agente das leis da natureza, do mundo no qual não se tem opções para agir, pois aqui não existe essa forma de libertação. Mas, ao agir conforme sua razão, o homem sai do mundo sujeito às leis da causalidade necessária e ingressa naquele mundo numênico da coisa em si.




    É a partir do conceito de liberdade que este trabalho irá investigar as bases do Sistema Moral Kantiano na busca da possibilidade, ou não, de sua aplicação nos dias atuais. Ou seja, o sistema moral kantiano, mesmo após tantas críticas de filósofos renomados como Hegel, Schopenhauer, Nietsche, entre tantos outros, é atual ou está ultrapassado? Ainda seria possível o emprego da teoria de Kant acerca da moral para estabelecer regras de comportamento em nossos dias?




    Este é o ponto central desta pesquisa, iniciando-se pelo estudo da liberdade na terceira antinomia na Crítica da Razão Pura, evoluindo para a Crítica da Razão Prática no estudo da liberdade como aplicação ao estudo da moral em Kant. Não olvidando-se dos ensinamentos da Fundamentação da Metafísica dos Costumes, Metafísica dos Costumes e da Crítica do Juízo, eis que essas obras completam toda a estrutura do dito Sistema Moral Kantiano. Assim pretende-se analisar se, segundo Kant, qualquer predicado de uma ação só teria valor se acompanhada de uma boa vontade.


  




  

    2. A LIBERDADE NA CRÍTICA DA RAZÃO PURA




    Inicialmente, é imperioso destacar que, para Kant, liberdade é libertar-se dos desejos e inclinações e agir, como será visto, de acordo com as regras do Imperativo Categórico e, para atuar dessa forma, é necessário que se utilize da razão por meio da liberdade que, segundo Kant, pode ser transcendental e prática.




    Contrapondo-se à liberdade, existem as forças da natureza, de um mundo da causa e efeito que faz com que as pessoas ajam (não necessariamente) de acordo com suas inclinações e desejos. Nesse mundo da natureza não se tem a opção de agir. Os fatos acontecem segundo a regra de causa e efeito, sem qualquer possibilidade de ocorrer o contrário. No mundo da natureza tem-se a presença constante dessas leis no qual não se tem a faculdade de escolha. Existe uma sujeição às leis da natureza, enquanto que a liberdade é caracterizada pela ausência de leis. Ou seja, existe um elemento diferenciador entre natureza e liberdade, conforme as palavras de Kant:




    Só temos a natureza, portanto, onde procurar a concatenação e a ordem dos acontecimentos do mundo. A liberdade (independência) das leis da natureza é, de fato, uma libertação da coerção, mas também o é em relação ao fio condutor de todas as regras. Pois não se pode dizer que, em vez das leis da natureza, entram leis da liberdade na causalidade do curso do mundo, já que, se esta fosse determinada segundo leis, já não seria liberdade, mas ela própria natureza. Natureza e liberdade transcendental se diferenciam, portanto, como conformidade a leis e ausência de leis, a primeira delas sobrecarregando o entendimento com a dificuldade de procurar a origem dos acontecimentos sempre mais alto na série das causas, visto ser sempre condicionada a causalidade nestas últimas, mas prometendo também, em compensação, uma unidade da experiência que é completa e conforme as leis; ao passo que a fantasia da liberdade promete repouso na cadeia das causas ao entendimento investigativo, na medida em que o conduz a uma causalidade incondicionada que começa a atuar por si mesma, mas esta última sendo cega, destrói o único fio condutor das regras em que uma experiência completamente concatenada seria possível. (KANT, 2016, p. 379).




    No entanto, a liberdade discutida não é a prática pois, enquanto a liberdade prática é tida também como uma causalidade só que pela razão, a transcendental é exatamente o oposto.




    Assim, nós conhecemos a liberdade prática, por meio da experiência, como uma das causas naturais, qual seja, uma causalidade da razão na determinação da vontade, ao passo que a liberdade transcendental exige uma independência dessa razão (no que diz respeito à sua causalidade de começar uma série de fenômenos) em relação a todas as causas do mundo sensível, parecendo, assim, ser contrária à lei da natureza e, portanto, a toda a experiência possível, razão pela qual permanece um problema. (KANT, 2016, p. 583).




    Como já destacado na Introdução, o Sistema Crítico Kantiano, que inicia-se com a Crítica da Razão Pura, busca responder, basicamente, a três questionamentos, questões essas que deram origem às três obras críticas que são: Crítica da Razão Pura, Crítica da Razão Prática e Crítica do Juízo. Inicialmente, é de bom alvitre destacar que essas obras não são as únicas de seu sistema moral, tem-se outras, entre as quais a Fundamentação da Metafísica dos Costumes, A Paz Perpétua, dentre tantas.




    O que Kant procurou responder, a partir de suas três críticas, são: “O que posso conhecer?”, “O que devo fazer?” e “O que devo esperar?” diante da escolha do que fiz. Conforme Kant:




    todo o interesse da minha razão (tanto o especulativo como o prático) se unifica nas três questões a seguir (KANT, 2016, p. 584):




    O que posso saber?




    O que devo fazer?




    O que me é permitido esperar?




    O primeiro questionamento diz respeito à razão especulativa; o segundo trata da questão prática; e o terceiro questionamento é acerca do que esperar quando se fizer o que se tem que fazer. A título de ilustração, é bom destacar que a razão é apenas uma, seu uso é que pode ser teórico ou prático. A razão teórica estabelece como e o quê conhecer, a prática o que se deve fazer. Ou seja, é desejo da razão conhecer em seu sentido teórico e estabelecer o que se deve fazer impulsionando a vontade, em seu sentido prático.




    Na própria redação do segundo questionamento, percebe-se que ela é prática, ou seja, capaz de direcionar por si a vontade, o que já poderia trazer uma ideia de liberdade, apesar de não ser transcendental, e sim prática. Conforme as palavras de Kant: “A segunda questão é meramente prática. Ela pode, enquanto tal, pertencer à razão pura, mas não é ainda transcendental, e sim moral, não podendo assim, em si mesma, servir de objeto à nossa crítica”. (KANT, 2016, p. 585).




    Quando Kant comenta sobre a liberdade na tese da terceira antinomia, está a tratar da liberdade em seu sentido transcendental, e não prático. E essa liberdade transcendental, conforme o próprio autor, pode ser tida “Por liberdade em sentido cosmológico,..., entendo o começar de um estado por si mesmo, cuja causalidade, portanto, não está sob uma outra causa que, segundo a lei da natureza, a determinasse temporalmente”. (KANT, 2016, p. 429). É o que se deduz da tese da Terceiro Conflito das Ideias Transcendentais em que Kant estabelece existir uma causalidade espontânea diferente da causalidade por força da natureza: “A causalidade segundo as leis da natureza não é a única a partir da qual os fenômenos do mundo possam ser deduzidos em seu conjunto. Para explicá-los é também necessário assumir uma causalidade por meio da liberdade”. (KANT, 2016, p. 377).




    Valério Rohden explica essa liberdade transcendental como o poder de “iniciar espontaneamente um estado, não é extraído da experiência, mas é antes pensada como a própria lei universal da possibilidade da experiência. No mesmo texto, a liberdade prática é definida como independência da vontade face à coerção dos impulsos da sensibilidade” (ROHDEN, 1981, p. 34).




    Assim, a liberdade teria dois sentidos: o sentido cosmológico, que é o da liberdade transcendental, em que sua causalidade não está condicionada a nenhum estado anterior, podendo iniciar, por si, uma sucessão de eventos com consequências naturais; e por outro lado, tem-se também a liberdade em sentido prático que diz respeito àquela resultante dos impulsos sensíveis, submetida às leis da natureza. A primeira pertence ao mundo inteligível, numênico; a segunda, ao mundo fenomênico. Assim, destaca-se que o homem está sujeito a dois mundos: o mundo natural, sensível e empírico; e o mundo inteligível, aquele decorrente da razão, que, conforme Nodari, esses “dois mundos, de acordo com a leitura da terceira seção da GMS, não são senão dois pontos de vista, ou então, duas perspectivas”. (NODARI, O Processo de Moralização em Kant, 2017).




    O conceito de liberdade toma sentidos diversos, que podem ser relacionados entre si. No conceito de liberdade como espontaneidade, tem que se distinguir entre liberdade transcendental e liberdade prática. No conceito de liberdade prática, tem que se distinguir entre liberdade moral e liberdade política, entre liberdade negativa e liberdade positiva (ROHDEN, 1981, p. 24).




    Esses “dois mundos” trarão consequências que influenciarão diretamente a capacidade cognoscível do homem, conforme a teoria crítica de Kant em contradição à dicotomia existente em sua época entre o racionalismo (Wolf) e o ceticismo (Hume); essas escolas tinham respostas contraditórias para as questões do conhecimento. Para os racionalistas, o conhecimento provinha da razão, enquanto que para os empiristas, a fonte de conhecimento estava na experiência. Kant relata que David Hume foi quem primeiro observou essas contradições que o fez despertar de seu sono dogmático quando esse “produziu uma centelha com a qual se poderia ter acendido uma luz” ao discutir a “conexão de causa e efeito” (KANT, 2009, p. 25), na qual relata: “admito sem hesitar: a recordação de David Hume foi exatamente aquilo que, há muitos anos, primeiro interrompeu meu sono dogmático e deu uma direção completamente diversa às minhas investigações no campo da filosofia especulativa”. (KANT, 2009, p. 28). Foi a partir desse despertar que Kant passa à investigação dessas contradições em forma de antinomias, que torna-se um dos principais objetivos da Crítica da Razão Pura em solucioná-las.




    Corroborando com esse entendimento, Giovanni Reale esclarece que:




    Nosso conhecimento divide-se em “dois troncos” diferentes por natureza: conhecimento sensível e conhecimento intelectivo. Mediante o sentido os objetos nos são “dados”, enquanto mediante o intelecto eles são “pensados”. A doutrina do sentido e da sensibilidade é chamada por Kant de “estética”: a estética transcendental é, portanto, a doutrina que estuda as estruturas da sensibilidade, o modo com o qual o homem forma seu conhecimento sensível.
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